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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO 

FUNDAÇÃO PARAENSE DE RADIODIFUSÃO - FUNTELPA 
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS GOVERNAMENTAIS 

 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2021 

PROCESSO Nº 2020/522917 
 

 
A Fundação Paraense de Radiodifusão - FUNTELPA e este Pregoeiro, designado pela Portaria nº 011/2021, de 25 
janeiro de 2021, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n.º 10.520/2002, do Decreto Federal 
n.º 10.024/2019 e Decreto Estadual nº 534/2020, da Lei Complementar n.º 123/2006 e, subsidiariamente, da Lei n.º 
8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico mediante as condições estabelecidas neste Edital. 
 
DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
DIA: 30 de ABRIL de 2021 
HORÁRIO: 09:00hs (horário de Brasília/DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras/pt-br 
CÓDIGO UASG: 925807 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: GLOBAL POR ITEM 
MODO DE DISPUTA: ABERTO (Art. 32 do Decreto Federal nº 10.024/2019) 
 
SEÇÃO I ‐ DO OBJETO 
1.1. Constitui o objeto da presente licitação, a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURO PARA IMÓVEIS (PRÉDIO E 

CONTEÚDO) E SEGURO DE VEÍCULO, de acordo com as especificações e condições constantes neste termo, 
conforme estabelecido no Termo de Referência e de acordo com as especificações contidas neste EDITAL e em 
seus anexos, que são partes integrantes e indivisíveis deste instrumento. 
1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet e as 

especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 
SEÇÃO II ‐ DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS       
2.2. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento da FUNTELPA, para o exercício de 2021, na classificação abaixo: 
Funcional Programática: 65.201.24.122.1297.8338 
Elemento de Despesa: 339039 
Fonte Recurso: 0101 
Plano Interno (PI): 4120008338C 
Ação Nº 231.451 
 

SEÇÃO III ‐ DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados 

na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

https://www.gov.br/compras/pt-br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante 
legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

http://www.portalcultura.com.br/
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3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 
SEÇÃO IV ‐ DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação (ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL ou SECUNDÁRIA), e que estejam com Credenciamento regular no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 
3, de 2018. 
4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 
4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou 

liquidação; 
4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.2.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 
4.2.8. instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 

05/2017); 
4.2.9. sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 5, de 2017, bem como o disposto no Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público do 
Trabalho e a AGU. 

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja 
administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 
a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou 
b) contratação; ou 
c) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 
4.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em 

linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 
13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 
04 de junho de 2010); 

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços 
contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em 
comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 
eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
4.5.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
4.5.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

http://www.portalcultura.com.br/
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4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias; 
4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 
4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, 
de 16 de setembro de 2009. 

4.5.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.5.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei 
e neste Edital. 

SEÇÃO V ‐ DA VISTORIA 
5.1. Não se exigirá que a licitante realize vistoria do local de entrega do bem. 
SEÇÃO VI ‐ DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão 
pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de 
habilitação, observando o prazo final à apresentação das propostas, quando, então, encerrar-se-á, 
automaticamente, a fase de recebimento das propostas, que deverão conter as seguintes regras: 
6.1.1. A proposta de preço deverá identificar o número deste Pregão, a razão social e CNPJ da proponente, 

digitalizada e sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com todas as folhas rubricadas, e conter assinatura 
do seu representante legal na última folha, conforme modelo constante no Anexo II deste Edital, 
preenchida integralmente em todos os itens, com seus respectivos preços gravados em moeda corrente 
nacional; 

6.1.2. O Licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. E em caso de 
discordância existente entre as especificações do objeto descritas no Sistema de Compras 
Governamentais e as especificações constantes no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital, 
prevalecerão estas últimas. 

6.1.3. Até a abertura da sessão, os Licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
apresentada. 

6.1.4. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias a contar de sua apresentação, salvo se na 
mesma constar prazo superior, quando então prevalecerá este prazo; 

6.1.5. O prazo de execução do objeto da licitação será de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua 
publicação na Imprensa Oficial do Estado; 

6.1.6. A proposta de preços deverá ser orçada em valores vigentes à data de sua apresentação, que será 
considerada a data de referência de preços; 

6.1.7. Nos preços contidos na proposta formulada pelo licitante e naqueles que, porventura, vierem a ser 
ofertados por meio de lances eletrônicos, devem estar incluídos todos os custos diretos e indiretos, 
tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, 
lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 

6.1.8. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de 
preço ou qualquer outra condição não prevista neste Edital. 
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6.2. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do Licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.3. Tanto na fase de proposta quanto na fase de lances, somente o valor total é utilizado pelo Sistema Eletrônico, 
sendo o valor unitário utilizado apenas para validação do valor total. 

6.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o Licitante às sanções previstas 
neste Edital. 

6.5. A partir do início da sessão eletrônica pública o Pregoeiro analisará o objeto e os preços ofertados, antes da 
abertura da fase de lances, e avaliará a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
Caso constate irregularidades, omissões ou defeitos insanáveis e capazes de dificultar o julgamento, ou que 
contenham preços manifestamente inexequíveis, promoverá a desclassificação motivada da proposta. Uma vez 
executado este procedimento, o (a) Pregoeiro(a) fará a divulgação das propostas aceitas com a divulgação das 
propostas de preços, que deverão estar em perfeita consonância com as exigências do presente edital e de seus 
anexos. 

6.6. O Licitante responsabilizar-se-á formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes 
e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou à FUNTELPA a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que praticados por terceiros. 

6.7. Incumbirá ainda ao Licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.8. O Licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

6.9. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro (a) e os Licitantes, após a 
fase de lances. 

6.10. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

6.11. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
6.11.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo 

das sanções previstas nesse Edital. 
Nota de Esclarecimento: 
(1) Cabe esclarecer que este item se refere ao CADASTRO ELETRÔNICO DA PROPOSTA (Descrição Detalhada do 

Objeto Ofertado) no Comprasnet, que não deve apresentar qualquer elemento que possa identificar a 
Licitante.  

(2) O arquivo com a Proposta Física, juntamente com suas respectivas planilhas, se for o caso, deverá ser anexada 
no sistema preenchida e assinada normalmente em papel timbrado da licitante com seu preço inicial. 

(3) A Proposta Física inicial só ficará exposta a todos após o término dos lances, inclusive ao Pregoeiro. Portanto o 
entendimento correto é que, o licitante deve anexar a proposta com os dados da empresa, pois à mesma só 
teremos acesso ao final da fase de lances. 

6.11.2. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes 
liberadas dos compromissos assumidos. 

SEÇÃO VII ‐ DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
7.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no 

preâmbulo deste Edital, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br. 
7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante 

troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
7.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida 
pelo sistema ou de sua desconexão. 
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SEÇÃO VIII ‐ DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
8.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
8.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 
SEÇÃO IX ‐ DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
9.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor consignados no registro de cada 
lance. 

9.2. O LANCE SERÁ PELO MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM. 
9.3. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 
9.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, mantendo‐se em sigilo a identificação da ofertante. 
9.5. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 
9.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
9.7. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente 

inexequível. 
9.8. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer 

acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
9.9. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública do 

Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação expressa do 
fato aos participantes no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br. 

9.10. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o ABERTO, assim definido no inciso I art. 31º do Decreto n.º 
10.024/2019. 
9.10.1. A etapa de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos, e após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema eletrônico quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos 
do período de duração da sessão pública. 

9.10.2. O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo, R$ 1,00 (um real), tanto em relação 
aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta. 

SEÇÃO X ‐ DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
10.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual 
ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder‐se‐á da seguinte forma: 
10.1.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) 

minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, 
obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências 
habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto 
deste Pregão; 

10.1.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na 
forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes 
remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

10.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno 
porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio 
eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta 
final do desempate; 

10.1.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo 
Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006; 
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10.1.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório 
prossegue com as demais licitantes. 

10.2. As disposições contidas nesta Seção aplicam‐se apenas às microempresas ou empresas de pequeno porte que 
apresentarem propostas para os itens licitados. 

SEÇÃO XI ‐ DA NEGOCIAÇÃO 
11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
11.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

SEÇÃO XII ‐ DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
12.1. A licitante melhor classificada deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance, devidamente 

preenchida na forma do Anexo II ‐ Modelo de Proposta de Preços, em arquivo único, NO PRAZO DE 2 (DUAS) 
HORAS, contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção "Enviar Anexo" no sistema 
Comprasnet. 
12.1.1. A Proposta deverá informar todos os itens com seus preços unitários e totais. 

12.2. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o 
valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto. 
12.2.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da FUNTELPA ou, 

ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 
12.2.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido. 
12.2.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da 
licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

12.2.4. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado ou com preços 
manifestamente inexequíveis. 
12.2.4.1. Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando‐se tanto o valor global quanto os 

valores unitários estimativos da contratação. 
12.2.4.2. Considerar‐se‐á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade 

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são 
coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 

12.2.5. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo 
Pregoeiro. 

12.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste Edital, será 
desclassificada e sujeitar‐se‐á às sanções previstas neste instrumento convocatório. 

12.4. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da 
proposta que melhor atenda a este Edital. 

12.5. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora. 
SEÇÃO XIII ‐ DA HABILITAÇÃO 
13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada 

em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
13.1.1 SICAF; 
13.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 
2016 e Decreto Estadual nº 991/2020. 
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13.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação.  

13.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

13.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação 
econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 
2018. 
13.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 

mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;  

13.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 
proposta, a respectiva documentação atualizada.  

13.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

13.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato 
digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.  

13.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  

13.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos.  

13.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
13.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições 

13.7. Ressalvado o disposto no item 12.1.1., os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

13.8. Habilitação jurídica:  
13.8.1. Cédula de Identidade do representante legal ou cópia do passaporte com visto que permita atuar 

profissionalmente no Brasil, no caso de estrangeiro; 
13.8.2. Comprovante de inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis (registro comercial), no caso de 

empresa individual; 
13.8.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, suas alterações posteriores ou instrumento 

consolidado, devidamente registrado no Registro Público de Empresas Mercantis ou no Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas, conforme a respectiva natureza; 

13.8.4. Documento de eleição dos administradores, procuração ou ata de assembleia que outorgou poderes 
ao(s) representante(s), no caso dessa atribuição e dos dados pessoais do(s) representante(s) não 
constarem do estatuto ou contrato social;  

13.8.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação 
de diretoria em exercício;  

13.8.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir;  
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13.8.7. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
desempenhada assim o exigir; 

13.9. Regularidade fiscal e trabalhista:  
13.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CARTÃO DO CNPJ ATUALIZADO, emitido 

nos últimos 30 dias);  
13.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional.  

13.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
13.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

13.9.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

13.9.6. Alvará de Localização de Funcionamento atualizado, expedida pelo órgão competente do 
domicílio/sede da empresa/licitante. 

13.2. Para fins de qualificação econômico‐financeira, deverá ser apresentado: 
13.2.1. Balanço Patrimonial do último exercício social exigível, apresentado na forma da lei e regulamentos 

na data de realização deste Pregão, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da 
sessão pública de abertura deste Pregão. 

13.3. O documento exigido na Condição anterior deverá comprovar: 
13.3.1. Patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimativo da contratação do Grupo de 

itens para o qual a licitante estiver concorrendo, quando qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez 
Corrente e Solvência Geral, informados pelo SICAF, for igual ou inferior a 1. 
13.3.1.1. Na hipótese de a licitante ofertar proposta para mais de um Grupo, a comprovação de que 

trata esta subcondição deverá levar em consideração o valor estimativo total da contratação 
dos Grupos para os quais a licitante estiver concorrendo. 

13.3.2. Certidão Negativa de Falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante;  
13.3.2.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.  

13.10. Qualificação Técnica:  
13.3.3. Certidão de regularidade perante a Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, em plena 

validade. 
13.3.4. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

13.3.5. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a serviços 
executados com as seguintes características mínimas: 

13.3.6. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal 
ou secundária especificadas no contrato social vigente; 
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13.4. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar as 
condições de habilitação das licitantes. 

13.5. Documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já 
apresentados até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, deverão, mediante 
solicitação do Pregoeiro, ser enviados juntamente à proposta adequada ao último lance. 
13.5.1. Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Anexo" do sistema Comprasnet poderão ser 

solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido 
pelo Pregoeiro. 

13.5.2. De forma a desburocratizar o processo relativo ao pregão eletrônico, não será necessário o envio da 
documentação de habilitação original ou em cópia autenticada, facultando a Administração 
diligenciar em caso de dúvida. (art. 8º, inciso X, e, em seu § 1º do Decreto nº 10.024/2019).  
13.5.2.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à 

Coordenadoria de Licitações da FUNTELPA, situada no 6º andar no Setor Administrativo, na 
Rua dos Pariquis, 3318, Cremação - 66045-645 – Belém/PA. 

13.5.3. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com 
indicação do número de inscrição no CNPJ. 

13.6. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para 
língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e devidamente consularizados ou registrados no 
cartório de títulos e documentos. 

13.7. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 
apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos. 

13.8. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

13.9. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação 
de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual 
período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
13.9.1. O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do resultado da fase 

de habilitação. 
13.9.2. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, quando 

requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 
13.10. A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará decadência do 

direito ao registro de preços e à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao 
Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

13.11. A ausência de qualquer documentação exigida neste item 13, acarretará a desclassificação imediata da 
licitante melhor classificada. 

SEÇÃO XIV ‐ DO RECURSO 
14.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 20 (vinte) minutos, durante o qual qualquer licitante 

poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 
14.1.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante 

vencedora. 
14.1.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando‐a ou, motivadamente, rejeitando‐a, em 

campo próprio do sistema. 
14.1.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo 

próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a 
apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do 
prazo da recorrente. 

14.2. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, fica a vista dos autos do Processo em 
epígrafe franqueada aos interessados. 
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14.3. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela 
autoridade competente. 

14.4. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
SEÇÃO XV ‐ DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
15.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a 

adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 
15.2. A homologação deste Pregão compete ao Presidente da FUNTELPA. 
15.3. O objeto deste Pregão será adjudicado às licitantes vencedoras dos respectivos grupos de itens. 
SEÇÃO XVI ‐ DO PAGAMENTO 
16.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura. 
 

16.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados 
da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de 
Referência 

16.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
16.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
16.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
16.4.1. o prazo de validade; 
16.4.2. a data da emissão; 
16.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
16.4.4. o período de prestação dos serviços; 
16.4.5. o valor a pagar; e 
16.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

16.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante; 

16.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a 
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, 
caso se constate que a Contratada: 
16.6.1. não produziu os resultados acordados; 
16.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
16.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
16.6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
16.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital. 
16.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
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16.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao 
SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

16.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

16.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

16.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
16.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

16.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a 
prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, 
quando couber. 

16.14. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro 
societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
vigente. 

16.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; e 
I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 
I = (6/100) 
        365 
I = (TX/100) 
         365 
I = 0,0001644 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

16.16. Em atendimento ao disposto nos Artigos 1º e 2º, do Decreto Estadual n. º 877, de 31 de março de 2008, bem 
como aos procedimentos contidos na Instrução Normativa nº 0018/SEFA, de 21 de maio de 2008 e Instrução 
Normativa nº 0022/SEFA, de 23 de junho de 2008, o pagamento será efetuado exclusivamente em conta 
corrente aberta pela licitante no Banco do Estado do Pará S/A – BANPARÁ. 

 
Art. 1º O pagamento dos fornecedores de bens e prestadores de serviços dos órgãos da 
Administração Direta e Indireta do Estado do Pará somente será efetuado mediante 
crédito em conta corrente aberta no Banco do Estado do Pará S/A - BANPARÁ. 
(...) 
§ 2º Os fornecedores e prestadores de serviços que ainda não sejam correntistas do 
Banco do Estado do Pará S/A deverão providenciar a abertura de conta corrente na 
agência de sua preferência. 
(...) 
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Art. 2º Constará expressamente dos editais de licitação e dos atos convocatórios dos 
convites, assim como de quaisquer termos de contratação direta, que o pagamento será 
efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente aberta no Banco do Estado do 
Pará S/A. 

16.17. A licitante julgada vencedora deste processo licitatório, que ainda não seja correntista do Banco do Estado do 
Pará, deverá providenciar a abertura de conta corrente na agência de sua preferência, e apresentar, no prazo 
de 15 (quize) dias úteis, após o ato de homologação do resultado do certame, o número da agência e o número 
da conta corrente à FUNTELPA. 

16.18. Caso a licitante já disponha de conta corrente na instituição bancária em questão, na data de abertura da 
presente licitação, essas informações deverão constar na Proposta de Preços apresentada. 
16.18.1. O pagamento feito pela FUNTELPA em outra instituição bancária que não seja o BANPARÁ, a licitante 

ficará responsável pelo custo da tarifa bancária entre Bancos (DOC, TED, etc) ou qualquer outra que 
ocorrer, o qual será descontado do valor total a receber pela mesma, ficando a FUNTELPA isenta de 
responsabilidade da restituição do valor descontado.  

SEÇÃO XVII ‐ REAJUSTE 
17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 
17.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

17.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

17.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

17.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
17.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
17.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
17.7. O reajuste será realizado por apostilamento 
SEÇÃO XVIII ‐ DA ASSINATURA DO CONTRATO 
18.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para assinar o contrato, 

dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste edital. 
18.1.1. Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital ICP Brasil, 

caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item 18.1. 
18.1.2. A FUNTELPA poderá enviar o contrato para assinatura da licitante, que deverá devolvê-lo assinado no 

prazo previsto no item 18.1. 
18.1.3. Caso a licitante não compareça ou não assine o contrato no prazo estabelecido, fica o Pregoeiro 

autorizado a convocar outra licitante para assumir o objeto da licitação e, após negociação e 
verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, assinar o respectivo contrato, 
obedecida a ordem de classificação. 

18.2. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a licitante 
vencedora mantém as condições de habilitação. 

SEÇÃO XIX ‐ GARANTIA DA EXECUÇÃO 
19.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 
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19.1.1. A presente contratação não envolve a obrigação de prestação de garantia, pois, não há execução de 
serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos do art. 7º, VI do Decreto nº 
9.507, de 2018, e do item 3 do Anexo VII-F da Instrução Normativa SEGES/MP n.º 05/2017. 

SEÇÃO XX ‐ DAS SANÇÕES 
20.1. A Licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantidos os direitos do contraditório e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a 
FUNTELPA, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

20.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, garantida a prévia defesa, poderão ser aplicadas à Contratada as 
seguintes sanções: 
20.2.1. Advertência; 
20.2.2. Multa, na forma prevista no contrato; 
20.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a FUNTELPA, por 

prazo não superior a 02 (dois) anos. 
20.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada 

pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela FUNTELPA ou cobrada 
judicialmente. 

20.4. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com FUNTELPA/PA ou com a Administração 
Pública poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos 
pagamentos a serem efetuados; 

20.5. As sanções previstas nos subitens 20.2.1 e 20.2.3 poderão ser aplicadas com a multa, devendo a defesa prévia 
do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis, assegurando o 
contraditório e a ampla defesa. 

20.6. A sanção prevista no subitem 20.2.3, poderá também ser aplicada à Contratada que: 
20.6.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 
20.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
20.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a FUNTELPA, em virtude de atos ilícitos 

praticados. 
20.7. A aplicação das penalidades aqui mencionadas respeitará em tudo as formalidades legais que regem esta 

licitação, em especial os procedimentos previstos no Regulamento Interno de Licitações e Contratos da 
FUNTELPA. 

20.8. Ficará impedida ainda de licitar e de contratar com a FUNTELPA/PA, pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantido 
o direito prévio do contraditório e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição, a licitante que: 
a) Fizer declaração falsa; 
b) Cometer fraude fiscal; 
c) Falhar ou fraudar na execução do contrato. 

20.9. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior devidamente justificado e aceito pela Administração da 
FUNTELPA/PA isentará a licitante vencedora das penalidades mencionadas; 

SEÇÃO XXI ‐ DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
21.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, 

poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o 
endereço eletrônico licitacao@funtelpa.com.br, até as 17 horas, no horário oficial de Brasília‐DF. 

21.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

21.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
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21.4. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada 
para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico licitacao@funtelpa.com.br. 

21.5. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, responderá os pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 
(dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

21.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico 
para os interessados. 

SEÇÃO XXII‐ DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1. Ao Presidente da FUNTELPA compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá‐lo inoportuno ou inconveniente diante de fato 
superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 
22.1.1. A anulação do Pregão induz à da Nota de Empenho, bem como à do contrato. 
22.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito do contratado de boa‐fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 
cumprimento do contrato. 

22.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

22.3. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo‐lhes validade e eficácia para fins de 
classificação e habilitação. 
22.3.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão 

considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 
22.4. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela 

ICP‐Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200‐2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 
verdadeiros em relação aos signatários, dispensando‐se o envio de documentos originais e cópias autenticadas 
em papel. 

22.5. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão as últimas. 
22.6. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da FUNTELPA, sem 

prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº 10.520/2002. 
22.7. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus 

Anexos deverá ser encaminhado ao Pregoeiro por e-mail: licitacao@funtelpa.com.br. 
22.8. Este edital e seus anexos serão fornecidos gratuitamente pela internet, no portal do COMPRASNET – 

www.comprasnet.gov.br – e do COMPRASPARÁ - www.compraspara.pa.gov.br. 
SEÇÃO XXIII ‐ DO FORO 
23.1. Fica eleito o foro da Justiça Estadual da cidade de Belém/PA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas desta 

Licitação, que não possam ser dirimidas administrativamente. 
SEÇÃO XXIII ‐ DOS ANEXOS 
24.1. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

23.1.1. Anexo I ‐ Termo de Referência; 
23.1.2. Anexo II ‐ Modelo de Proposta de Preços; 
23.1.3. Anexo III – Minuta de Contrato. 

 
Belém (PA), 16 de abril de 2021. 

 
 

Benedito Ivo Santos Silva 
Pregoeiro Oficial FUNTELPA 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2021 

PROCESSO Nº 2020/522917 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

1.1. Constitui o objeto da presente licitação, a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURO PARA IMÓVEIS (PRÉDIO E 
CONTEÚDO) E SEGURO DE VEÍCULO, de acordo com as especificações e condições constantes neste termo., 
conforme estabelecido no Termo de Referência e de acordo com as especificações contidas neste EDITAL e em 
seus anexos, que são partes integrantes e indivisíveis deste instrumento. 

2. JUSTIFICATIVA 

A contratação de seguro predial é decorrente da necessidade da Administração prevenir-se de riscos e eventuais 
sinistros causados por incêndios, raios, vendaval, danos elétricos, alagamentos, inundações, quebra de vidros, 
implosão e explosões de qualquer natureza que possam ocorrer no prédio, roubo e furto de bens, responsabilidade 
civil, para os bens patrimoniais móveis e imóveis de todas as unidades relacionadas abaixo, compreendendo todas as 
instalações, equipamentos eletroeletrônicos, móveis e utensílios pertencentes a cada unidade, pelo período de 12 
meses. 

3. DOS IMÓVEIS A SEREM SEGURADOS 

3.1. Da localização dos imóveis e coberturas: 
3.1.1. Sede atual da FUNTELPA - Rua dos Pariquis, 3318, Bairro da Cremação, CEP: 66045-645 – Belém/Pará; 

3.1.1.1. Limite Máximo de Indenização global: R$ 7.400.000,00 (sete milhões e quatrocentos mil reais), 
com cobertura contra: Danificações ou Perda Total causada por Incêndio, Raio, Explosão, 
Tempestade, Vendaval até Fumaça (Excluído Bens ao Ar Livre), Furacão, Ciclone, Granizo, 
Tornado, Quebra de Vidros e Anúncios Luminosos, Mármores e Granitos, Danos Elétricos 
incluindo Equipamentos Eletrônicos, Roubo ou Furto Qualificado, Explosão de Qualquer 
Natureza decorrente de Queda de Aeronaves, Derrame e/ou Vazamento de Tanques e 
Tubulações, Equipamentos Estacionários, Impacto de Veículos, Operações, Antenas, Toldos, 
Muros, Portões, Danos Morais em Decorrência de Responsabilidade Civil Operações, Despesas 
de Recomposição de Registros e Documentos, Demolição e Desentulho, Tumultos, Greves e 
Lock-Out.  
 

3.1.1.2. Franquias: 10% dos prejuízos indenizáveis com mínimo de R$ 1.500,00 para item coberto. 
 

3.1.2. Informações Complementares 
3.1.2.1. Valor aproximado do prédio (edificação, mais instalações elétricas e hidráulicas). 

a) R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) 
3.1.2.2. Valor aproximado do conteúdo (mesas, cadeiras, ar condicionado, etc) desse local, incluindo a 

parte de estúdio, etc... 
a) R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais) 

3.1.2.3. Valor aproximado dos equipamentos de TV, de uso externo (câmeras, microfones, equipamentos 
portáteis), etc 
a) R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 

 
3.1.3. Sede antiga da FUNTELPA – Av. Almirante Barroso, 735, Bairro de Marco, CEP: 66.093-020 – Belém/Pará; 

3.1.3.1. Limite Máximo de Indenização global: R$ 10.195.000,00 (dez milhões cento e noventa e cinco 
mil reais), com cobertura contra: Danificações ou Perda Total causada por Incêndio, Raio, 
Explosão, Tempestade, Vendaval até Fumaça (Excluído Bens ao Ar Livre), Furacão, Ciclone, 
Granizo, Tornado, Quebra de Vidros e Anúncios Luminosos, Mármores e Granitos, Danos 
Elétricos incluindo Equipamentos Eletrônicos, Roubo ou Furto Qualificado, Explosão de 
Qualquer Natureza decorrente de Queda de Aeronaves, Derrame e/ou Vazamento de Tanques 
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e Tubulações, Equipamentos Estacionários, Impacto de Veículos, Operações, Antenas, Toldos, 
Muros, Portões, Danos Morais em Decorrência de Responsabilidade Civil Operações, Despesas 
de Recomposição de Registros e Documentos, Derrame ou Vazamento de Material em Estado 
de Fusão, Compreensiva Para Veículos em Exposição e Venda, Demolição e Desentulho, 
Derrame de Sprinklers, Perda e/ou Pagamento de Aluguel, Bens do Segurado em Poder de 
Terceiros, Fermentação Própria ou Aquecimento Espontâneo, Tumultos, Greves e Lock-Out.  
 

3.1.3.2. Franquias: 10% dos prejuízos indenizáveis com mínimo de R$ 1.500,00 para item coberto. 
 

3.1.4. Informações Complementares 
3.1.4.1. Valor aproximado da torre de transmissão localizado na Almirante Barroso: 

a) R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) 
3.1.4.2. Valor aproximado do transmissor e todos os equipamentos ligados a ele, localizado na Almirante 

Barroso: 
a) R$ 5.900.000,00 (cinco milhões e novecentos mil reais) - TV 
b) R$ 795.000,00 (setecentos e noventa e cinco mil reais) - RÁDIO 

3.1.4.3. Valor aproximado do prédio (edificação, mais instalações elétricas e hidráulicas). 
a) R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 

3.1.4.4. Valor aproximado do conteúdo (mesas, cadeiras, ar condicionado, etc) desse local. 
a) R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) 

 
3.2. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 

3.2.1. A contratação do seguro segue as normas regulamentadoras expedidas pela SUSEP - Superintendência de 
Seguros Privados; 

3.2.2. A contratação será efetivada diretamente com empresa seguradora, não sendo permitida a apresentação 
de proposta através de corretora de seguros, de acordo com o Acórdão Plenário 600/2015 do Tribunal de 
Contas da União (TCU). 

3.2.3. O prédio é composto pelas edificações dentro do terreno, incluindo antenas e torre de comunicação e 
compreende instalações elétricas, hidráulicas e de combate a incêndio, tubulações, benfeitorias que 
integram sua estrutura, assim como tudo o que compõe sua construção (exceto fundações, alicerces e 
terreno) e seu conteúdo como maquinismo, móveis, utensílios, equipamentos; 

3.2.4. Cumpre ressaltar que estão vigentes contratos de manutenção preventiva e corretiva do elevador e 
também das unidades de refrigeração instaladas no imóvel. 
 

3.3. APÓLICE 
3.3.1. A apólice terá vigência de 12 (doze) meses e deverá ser emitida imediatamente após a assinatura do 

contrato. 
3.3.2. A apólice de seguro deverá conter: 

a) A discriminação do imóvel coberto pelo seguro, incluindo os conteúdos, cujo valor consta deste Termo 
de Referência; 

b) O valor do prêmio total; 
c) A discriminação dos prejuízos indenizáveis e dos direitos do segurado. 

3.3.3. Deverá ser reservado à Contratada o direito de proceder, durante a vigência do contrato, a inspeção 
regular dos objetivos segurados; 

3.3.4. Os bens móveis e imóveis devem estar segurados contra danos materiais causados por incêndios, 
explosões de qualquer causa e natureza, onde quer que se tenha originado, inclusive suas consequências, 
além de danos por queda de raios e vendavais diretamente ocorridos no prédio da FUNTELPA. Devem 
estar cobertos também, os prejuízos decorrentes de esforços para o combate ao incêndio, minimização 
de perdas e salvamento de bens segurados e desentulho do local em decorrência de risco coberto; 
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3.3.5. Os bens móveis, as instalações elétricas e eletrônicas e o material de acabamento devem estar cobertos 
contra danos elétricos causados por variações anormais de tensão, curto-circuito, calor gerado 
acidentalmente por eletricidade, descargas elétricas ou qualquer efeito ou fenômeno da natureza e pela 
queda de raio; 
 

3.4. VISTORIA - Facultada 
3.4.1. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar desconhecimento 

das condições e grau de dificuldade existente como justificativa para se eximirem das obrigações 
assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do 
objeto deste Termo de Referência. 
3.4.1.1. Entende-se como vistoria os levantamentos que possam ser realizados pelas licitantes para efeito 

de apresentação das propostas, tais como visita ao local para a avaliação de riscos, constatação 
da existência de proteção e de combate a incêndio de acordo com as normas de segurança 
vigentes, entre outros. 
 

4. DOS VEÍCULOS A SEREM SEGURADOS 

4.1. Da Descrição dos Veículos: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT MODELO FABRICANTE ANO / MODELO PLACA 
01 VAN 16 LUGARES 01 SPRINTER 415CDI MERCEDES BENZ 2018/2019 QVC 4A02 
02 VAN FURGÃO  01 DAILY CUTY 3813 IVECO 2005/2006 JUU4996 
03 CAMINHÃO BAÚ 01 CARGO 816S FORD 2012/2013 OFU7566 

Valor aproximado dos equipamentos de TV, fixados nos veículos da FUNTELPA: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 
Veículo onde está fixado equipamentos de TV: CAMINHÃO BAÚ / VAN FURGÃO 
Local de pernoite dos veículos: Sede da FUNTELPA na Av. Almirante Barroso e Rua dos Pariquis em área coberta em ambos os prédios. 

 
4.1.1. Informações Complementares 

4.1.1.1. Valor aproximado CASCO: 
a) R$ 4.157,03 (quatro mil, cento e cinquenta e sete reais e tres centavos)  

4.1.1.2. Valor aproximado DANOS MATERIAIS - 1º RISCO: 
a) R$ 1.049,25 (um mil, quarenta e nove reais e vinte e cinco centavos)  

4.1.1.3. Valor aproximado DANOS CORPORAIS - 1º RISCO: 
a) R$ 127,66 (cento e vinte e sete reais e sessenta e seis centavos)  

4.1.1.4. Valor aproximado ACIDENTES PESSOAIS POR PASSAGEIRO: 
a) R$ 792,31 (setecentos e noventa e dois reais e trinta e um centavos)  

4.1.1.5. Valor aproximado DANOS MORAIS - 1º RISCO: 
a) R$ 24,09 (vinte e quatro reais e nove centavos)  

4.1.1.6. Valor aproximado 45V - Assistência 24h Completa – Rede Referenciada: 
a) R$ 1.368,31 (um mil, trezentos e sessenta e oito reais e trinta e um centavos)  

4.1.1.7. Valor aproximado DANOS AOS VIDROS, RETROVISORES, LANTERNAS E FARÓIS – Rede 
Referenciada: 
a) R$ 184,06 (cento e oitenta e quatro reais e seis centavos)  

 
4.2. COBERTURA 

4.2.1. O seguro total deverá cobrir os riscos derivados da circulação do veículo segurado, as despesas 
indispensáveis ao salvamento e transporte do veículo até a oficina autorizada, localizada na cidade de 
Belém/PA e indicada pela CONTRATADA, e as indenizações ou prestações de serviços correspondentes a 
cada uma das coberturas de seguro, conforme abaixo: 
4.2.1.1. Roubo ou furto total, bem como os danos causados por tentativa de roubo ou furto. 
4.2.1.2. Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento. 
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4.2.1.3. Raio e suas consequências. 
4.2.1.4. Incêndio e explosão, ainda que resultantes de atos danosos praticados de forma isolada e 

eventual terceiros. 
4.2.1.5. Queda em precipícios ou de pontes e queda de agentes externos sobre o veículo. 
4.2.1.6. Acidente durante o transporte do veículo por meio apropriado. 
4.2.1.7. Submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchentes ou inundações, inclusive 

quando guardado em subsolo. 
4.2.1.8. Granizo. 
4.2.1.9. Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, estiver em 

poder de terceiros, excluídas indenizações por danos materiais ou pessoais causados a terceiros. 
4.2.2. O seguro deve oferecer: 

4.2.2.1. Cobertura de Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos – RCF-V (Danos Materiais e Danos 
Corporais). 

4.2.2.2. Cobertura de Seguro de Acidentes Pessoais de Passageiros – APP (Morte, Invalidez permanente e 
Despesas Médicas). 

4.2.2.3. Assistência 24 (vinte e quatro) horas ao segurado, em caso de acidente ou pane mecânica e/ou 
elétrica, dentro e fora de Belém/PA. 

4.2.2.4. Cobertura de danos nos acessórios, para-brisa, vidro traseiro (vigia), farol, lanterna e retrovisor. 
 

4.3. IMPORTÂNCIAS SEGURADAS 
4.3.1. As importâncias mínimas seguradas (expressas em reais) para o casco de cada veículo, deverão obedecer 

ao preço de mercado de cada veículo segurado em 110% (cento e dez por cento) sobre a valor da tabela 
FIPE, bem como as condições abaixo: 

4.3.2. Importâncias mínimas seguradas para os itens: 
4.3.2.1. RCF (Danos Materiais) por veículo será de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 
4.3.2.2. RCF (Danos Corporais) por veículo será de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 
4.3.2.3. APP (Morte) será de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por pessoa. 
4.3.2.4. APP (Invalidez) será de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por pessoa. 

 
4.4. IMPORTÂNCIAS MÍNIMAS SEGURADAS PARA OS SUBITENS 2.1 E 2.2 (VEÍCULOS DE SERVIÇO NO AEROPORTO) 

4.4.1. RCF (Danos Materiais) e (Danos Corporais) por veículo será de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 
4.4.2. APP (Morte) será de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por pessoa. 
4.4.3. APP (Invalidez) será de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)) por pessoa. 

 
4.5. FRANQUIA 

4.5.1. Será aplicada a franquia na modalidade FIXA, no valor máximo de R$ 3.276,00 (três mil, duzentos e 
setenta e seis reais) para os veículos, devendo ser observado que: 
a) os valores das franquias deverão constar obrigatoriamente nas propostas e nas apólices. 
b) a franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas exclusivamente 

em função do preço global do lote, a partir do somatório dos prêmios. 
 

4.6. ENDOSSO 
4.6.1. Alterações na apólice poderão ser solicitadas pela FUNTELPA e processadas pela Seguradora, por meio de 

endosso. 
 

4.7. MANUAIS 
4.7.1. A Seguradora deverá fornecer manual ou documento equivalente, contendo informações relativas ao 

funcionamento do seguro automóvel, para cada veículo. 
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5. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA – SEGURO DOS IMÓVEIS 

5.1. Além das obrigações resultantes da aplicação do Decreto n. 10.024/19, da Lei n. 10.520/02, da Lei n. 8.666/1993 
e demais normas pertinentes, são obrigações da Contratada: 
5.1.1. Cobrir os riscos de incêndios, quedas de raios e suas consequências, explosão, implosão, alagamentos, 

inundações, quebra de vidros, danos elétricos e quebra de vidros; 
5.1.2. Emitir a apólice com base nas informações do Contratante; 
5.1.3. Prestar atendimento imediato no caso do sinistro; 
5.1.4. Disponibilizar para o Contratante todos os contatos existentes, com o nome do responsável em atender às 

demandas da FUNTELPA, o endereço, e-mail, telefone e fax; 
5.1.5. Iniciar a avaliação dos danos dos bens segurados, no primeiro dia útil seguinte ao recebimento do aviso 

do sinistro; 
5.1.6. Garantir o pagamento das indenizações previstas em contrato dentro do prazo de 30 (trinta) dias, 

contados a partir da entrega de todos os documentos básicos apresentados pela FUNTELPA, de acordo 
com as normas estabelecidas pela SUSEP; 

5.1.7. Entregar ao Contratante a apólice de seguro no prazo de 10 (dez) dias após a retirada/recebimento da 
Nota de Empenho/Contrato; 

5.1.8. Não transferir a terceiros o presente contrato, por qualquer forma e nem mesmo parcialmente, bem 
como subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio consentimento expresso do 
Contratante; 

5.1.9. Manter sigilo e confidencialidade sobre todas as informações deste contrato, não divulgando ou 
reproduzindo, para qualquer finalidade; 

5.1.10. Solicitar os esclarecimentos necessários para o regular cumprimento dos termos contratuais ao 
contratante; 

5.1.11. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação jurídica, 
fiscal, trabalhista e qualificação técnica, que ensejaram a sua contratação, devidamente atualizadas, 
durante toda a vigência do Contrato, sem ônus para a FUNTELPA; 

5.1.12. Responsabilizar-se da qualidade, pontualidade, organização, lisura, legalidade e segurança dos serviços 
prestados; 

5.1.13. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos 
sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que 
forem devidas aos empregados da seguradora no desempenho dos serviços objeto do contrato, ficando o 
Conselho Federal de Enfermagem isento de qualquer vínculo empregatício. 

5.1.14. Cumprir fielmente as cláusulas integrantes do Contrato, do termo de referência e seus anexos; 
5.1.15. Prestar os serviços com qualidade, eficiência, presteza, sigilo, ética e pontualidade, em conformidade com 

os termos deste Termo de Referência e do contrato e com o que for declarado na proposta da contratada 
que exceda e não prejudique o que for especificado no termo de referência; 

5.1.16. Arcar com eventuais prejuízos causados a FUNTELPA e/ou a terceiros, provocados por imperícia, 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na execução dos 
serviços, respondendo também pelo ônus decorrente de sua culpa ou dolo, na prestação dos serviços, o 
que não exclui nem diminui a responsabilidade pelos danos que forem constatados, independentemente 
do controle e da fiscalização exercidos pelo Licitante; 

5.1.17. Assumir todos os gastos e despesas que fizer para o adimplemento das obrigações decorrentes do 
Contrato; 

5.1.18. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham ser vítimas os seus colaboradores em serviço, 
cumprindo todas as suas obrigações quanto às leis trabalhistas e previdenciárias e lhes assegurando as 
demais exigências para o exercício das atividades; 

5.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
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ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 
da Lei nº 8.666, de 1993; 

 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – SEGURO DOS VEÍCULOS 

6.1. Executar os serviços, objeto deste Termo de Referência, nos termos do Edital, da apólice de seguros e da 
proposta da empresa. 

6.2. Emitir as apólices sem custos adicionais para a FUNTELPA, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar do 
recebimento da nota de empenho. 

6.3. Autorizar o conserto de veículo segurado, em caso de sinistro, no prazo máximo de 8 (oito) dias (incluído o prazo 
para vistoria técnica), a contar da notificação. 

6.4. Pagar as coberturas previstas no seguro contratado, em caso de sinistro, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da notificação. 

6.5. Emitir documento especificando os dados do seguro e os bens segurados, coberturas, valores contratados 
(importâncias seguradas), franquias e indenizações. 

6.6. Assegurar aa FUNTELPA a livre escolha das concessionárias autorizadas para execução dos reparos e/ou 
reposição de peças, as quais deverão ser novas e originais. 

6.7. Segurar, contra prejuízos devidamente comprovados, as coberturas discriminadas neste termo de referência, até 
o limite das respectivas importâncias seguradas, independentemente da localização da ocorrência do sinistro, 
valendo a cobertura para qualquer parte do território nacional. 

6.8. Pagar a indenização, ao término das investigações e perícias, para estabelecer a existência do sinistro e a 
extensão dos danos causados aos bens e às pessoas seguradas. 

6.9. Atender aos chamados da FUNTELPA, imediatamente após a comunicação do sinistro. 
6.10. Liberar a FUNTELPA da franquia nos casos de: 

a) perda total do veículo por roubo, furto ou danos materiais; 
b) prejuízos causados ao veículo, por incêndio, explosão, raio e suas consequências. 

6.11. Repor o veículo por outro do mesmo valor e características, ou pagar indenização no valor de 110% da Tabela 
FIPE vigente na data do sinistro, a critério da FUNTELPA, em caso de roubo/furto ou perda total, no prazo de até 
30 (trinta) dias da entrega de toda documentação básica. 
6.11.1. Em caso de extinção da Tabela FIPE, será adotada a Tabela Molicar publicada na revista “Quatro Rodas”, 

ou outra similar de grande aceitação no mercado. 
6.12. Indenizar o veículo em caso de incêndio, queda de raio e /ou explosão e de indenização integral. 
6.13. Fornecer serviço de guincho para o veículo segurado quando por ocorrência de sinistro ou problemas mecânicos 

ficar impossibilitado de rodar, transportando-o até a oficina indicada pela FUNTELPA ou credenciada pela 
CONTRATADA. 

6.14. Prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas aos veículos cobertos pelo seguro. 
6.15. Cobrir os danos materiais e pessoais, quando do sinistro com os veículos, nos valores indicados no item 3 deste 

Termo de Referência. 
6.16. Assegurar cobertura de vidros, faróis e lanternas, com franquia máxima no valor de R$-317,00 (trezentos e 

dezessete reais), disponibilizando serviço de chaveiro e de borracharia para todos os veículos segurados (já 
disponível no pacote de assistência 24 horas). 

6.17. Fornecer manual ou documento equivalente, contendo informações relativas ao funcionamento do seguro de 
automóvel. 

6.18. Providenciar as alterações na apólice, solicitadas pela FUNTELPA, mediante endosso, no prazo de até 15 (quinze) 
dias corridos, a contar do recebimento da comunicação da FUNTELPA. 

6.19. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, nos termos do § 1º art. 65 da Lei n. 
8.666, de 1993, salvo disposto no § 2º do mesmo artigo. 

6.20. Responsabilizar-se, por todo e qualquer dano causado por seus empregados, direta ou indiretamente, ao 
patrimônio da FUNTELPA ou a terceiro, por dolo ou culpa decorrente da execução dos serviços. 
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6.21. Responsabilizar-se, também, pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto contratado. 
6.22. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação exigidas para a contratação. 

6.11.2. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e 
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 
da Lei n. 8.666, de 1993. 

 
7. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

7.1. Além das obrigações resultantes da aplicação do Decreto n. 10.024/19, da Lei n. 10.520/02, da Lei n. 8.666/1993 
e demais normas pertinentes, são obrigações do Contratante: 
7.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo 

com as determinações do Edital e seus Anexos, especialmente deste Termo; 
7.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

deste Termo e dos termos de sua proposta; 
7.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis; 

7.1.4. Notificar a Contratada por escrito de quaisquer ocorrências relacionadas à execução do objeto, fixando 
prazo para a sua correção; 

7.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executados fora da especificação ou com problemas; 
7.1.6. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, de acordo com os serviços prestados. 
7.1.7. Comunicar o sinistro à Contratada dentro do prazo de 24 horas; 
7.1.8. Fornecer ou facilitar o acesso a toda espécie de informações sobre as circunstâncias e consequências do 

sinistro; 
7.1.9. Registrar o ocorrido e obter o respectivo Boletim de Ocorrência para a Contratada; 
7.1.10. Informar precisamente os dados para a emissão da apólice; 
7.1.11. Acompanhar e fiscalizar as condições de habilitação da Contratada; 
7.1.12. Requisitar a prestação dos serviços relativos aos seguros contratados, na forma prevista neste Termo de 

Referência; 
 

8. DO CONTRATO VIGENTE 

8.1. Não existe Contrato Vigente para Seguro Predial e Veicular. 
 

9. VIGÊNCIA 

9.1. Para a prestação dos serviços aqui especificados, o contrato decorrente do presente Termo de Referência terá o 
prazo de vigência de 12 (doze) meses contados a partir da data de assinatura, com eficácia após a publicação de 
seu extrato no Diário Oficial do Estado do Pará. 
 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. Os serviços especificados neste Termo de Referência não excluem similares que porventura se façam necessários 
para a sua boa execução; 

10.2. É proibida, por parte da Contratada, durante a vigência do contrato, a contratação de empregado pertencente ao 
quadro de colaboradores da FUNTELPA; 

10.3. A Contratada fica proibida de veicular publicidade acerca do objeto do Contrato, salvo se houver prévia 
autorização da Administração da FUNTELPA; 

10.4. O valor final para o cumprimento do objeto do presente Termo de Referência será definido após a Cotação 
Prévia de Preços, que será realizada pelo Setor de Compras e Contratações; 
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10.5. O Contratante se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução dos serviços, 
mediante pagamento único e exclusivo dos trabalhos já executados, por ajuste entre as partes interessadas, dos 
materiais existentes no local dos serviços, e a ele destinados. 

 
11. DA FORMULAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Coordenadoria de Logística. 
logistica@funtelpa.com.br  
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ANEXO II - PROPOSTA COMERCIAL PADRÃO 
(em papel timbrado da licitante) 

 
A: Fundação Paraense de Radiodifusão-FUNTELPA  
A/C: Sr. Pregoeiro  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2021  
PROCESSO Nº XXXXXX/2021 
 
Local e data (dia, mês e ano)  
 
Prezado Senhor,  
 
Apresentamos e submetemos à apreciação de V.Sa. nossa Proposta de Preço relativa à execução (inserir o objeto da 
licitação), da licitação em epígrafe.  
 
O preço total da proposta é de R$ _____________inserir valor da proposta extenso (_______________________), 
conforme discriminação abaixo: 

ITEM QTD DESCRIÇÃO DO SERVIÇO VALOR 
UNITÁRIO VALOR MENSAL VALOR ANUAL 

01 01 

SEGURO PREDIAL: Sede atual da 
FUNTELPA, Rua dos Pariquis, 3318, Bairro 
da Cremação, CEP: 66045-645 – 
Belém/Pará; 
 
SEGURO PREDIAL: Sede antiga da 
FUNTELPA – Av. Almirante Barroso, 735, 
Bairro de Marco, CEP: 66.093-020 – 
Belém/Pará; 

   

   

02 01 

SEGURO VEICULAR:  
VAN 16 LUGARES 
VAN FURGÃO  
CAMINHÃO BAÚ 

   

   

   

VALOR TOTAL  
valor por extenso 

 
1) Declaramos que nos valores supracitados, estão inclusas TODAS as despesas necessárias ao cumprimento das 

condições e características apresentadas (Pagamento de funcionários, obrigações trabalhistas, água, energia 
elétrica, manutenção de equipamentos, disponibilização de utensílios, impostos, taxas, fretes, seguros, lucros e/ou 
outros encargos fiscais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do objeto desta 
licitação). 

2) Declaramos conhecer e concordar plenamente com as cláusulas e condições do Edital de Pregão Eletrônico 
xxxx/2021 e seus anexos, apresentamos nossa proposta de preços para fornecimento do objeto do certame 
conforme valores e especificações técnicas. 

3) Prazo de validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
4) Prazo para início das prestação dos serviços: conforme Termo de Referência. 
 

DADOS DA EMPRESA: 
Razão Social:  CNPJ:  
Endereço:  Tel:  
Email:  
CEP:  Cidade:  UF:  
Banco: Agência: C/C:  
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA EMISSÃO DE EMPENHO/CONTRATO:  
Nome:  
Endereço:  
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CEP:  Cidade:  UF:  
CPF:  Cargo/Função:  
RG:  Órgão Expedido:  
Naturalidade:  Nacionalidade:  
Email:  

Local e data 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº xxx/2021  
PROCESSO Nº 2020/522917 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE SEGURO DE ..................., QUE 
CELEBRAM ENTRE SI A FUNTELPA E A EMPRESA .............................  

 
O GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ, por intermédio da FUNDAÇÃO PARAENSE DE RADIODIFUSÃO - FUNTELPA, órgão 
da administração indireta, com sede na Avenida Almirante Barroso, 735, Marco – CEP: 66.093-020 – Belém – Pará, 
nesta cidade, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 11953923000184 e Inscrição Estadual n.º 15.302.829-7, neste ato 
representado pela seu Presidente, o Senhor HILBERT HIL CARREIRA DO NASCIMENTO, portador da Carteira de 
Identidade n.º XXXXXXXXXXX-SSP/PA, inscrito no CPF/MF sob n.º xxxxxxxxx, residente e domiciliado nesta cidade, 
doravante denominado CONTRATANTE e a Empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sediada na cidade, situada no 
endereço comercial XXXXXXXXXX, Bairro XXXXXXXXXX, CEP.XXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
XXXXXXXXXXXXXXX, denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr(a). 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nacionalidade, estado civil, profissão, CPF/MF nº XXXXXX, RG- XXXXXX, endereço 
residencial, bairro, cidade, infra-assinados, resolvem celebrar o presente instrumento contratual, observadas as 
disposições Lei Federal n.º. 10.520/2002, Decreto Federal nº. 10.024/2019, Decreto nº 534/2020, Decretos Estaduais 
n.º. 877 e 878, de 31 de março de 2008, Lei Complementar Federal n.º. 123/2006, subsidiariamente, a Lei Federal n° 
8.666/93 e demais legislações correlatas aplicadas subsidiariamente, de acordo com as cláusulas e condições 
seguintes:  

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURO PARA IMÓVEIS (PRÉDIO E CONTEÚDO) E SEGURO DE VEÍCULO, de 

acordo com as especificações e condições constantes neste termo., conforme estabelecido no Termo de 
Referência e de acordo com as especificações contidas neste EDITAL e em seus anexos, que são partes 
integrantes e indivisíveis deste instrumento. 

 
Parágrafo Único - A prestação de serviços poderá vir a ser objeto de acréscimo ou redução dentro do limite admitido 
no § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 
2.1. Este Instrumento de Contrato guarda inteira conformidade como se aqui estivessem integralmente transcritos: 

2.1.1. Edital do Pregão Eletrônico nº XXX/2021, de XX/XX/2021, da Fundação Paraense de Radiodifusão - 
FUNTELPA; 

2.1.2. Proposta e documentos que a acompanham, firmados pela Contratada. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento da FUNTELPA, para o exercício de 2021, na classificação abaixo: 
 
Funcional Programática: 65.201.24.122.1297.8338 
Elemento de Despesa: 339039 
Fonte Recurso: 0101 
Plano Interno (PI): 4120008338C 
Ação Nº 231.451 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA MANUTENÇÃO PELA CONTRATADA DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO  
4.1. Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante a vigência contratual, todas as condições demonstradas para 

habilitação na Licitação efetuada, de modo a garantir o cumprimento das obrigações assumidas, e, deverá 
atualizar os documentos cuja validade expire durante a vigência contratual, bem como garantir o cumprimento 
das obrigações assumidas;  

4.2. A FUNTELPA deverá ser informada sempre que houver alteração do Contrato Social da Empresa, através do 
envio de cópia do contrato atualizado;  
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4.3. As empresas licitantes que declararam o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
nos termos de art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006 e 128/2008, atendendo às disposições constantes nos 
artigos 42 a 45 do mesmo diploma legal, ou sociedade cooperativa que se enquadre nas condições dispostas no 
art. 34 da Lei 11.488/2007, desde que não elencada no rol constante do Termo de Conciliação judicial 
celebrado entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia-Geral da União em 05 de junho de 2003, 
deverão comprovar tal situação, apresentando seu Registro de Empresas Mercantis ou o Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas, de acordo com o art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006, devidamente atualizado. Tal 
comprovação deverá ser enviada no momento da solicitação.  

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES, além daquelas já previstas no Termo de 
Referência do Edital. 
5.1. DA CONTRATANTE 

5.1.1. Supervisionar a execução da prestação dos serviços, promovendo o acompanhamento e a fiscalização 
sob os aspectos quantitativo e qualitativo, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93. 

5.1.2. Notificar, por escrito, à contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições na execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção. 

5.1.3. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições contratuais. 

5.1.4. Prestar à contratada todas as informações solicitadas e necessárias para a prestação dos serviços.  
5.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas pela 

empresa.  
5.1.6. Colocar à disposição da contratada os elementos e informações necessárias à execução da prestação 

dos serviços.  
5.1.7. Não permitir que o pessoal da contratada execute tarefas em desacordo com as condições 

preestabelecidas.  
5.1.8. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem executados.  
5.1.9. Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da contratada que não mereça sua 

confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível 
com o exercício de suas funções.  

5.1.10. Controlar rigorosamente a execução de serviços cobertos pela apólice de seguro quando acionados 
pelos beneficiários;  

5.1.11. Atestar a execução da prestação dos serviços e receber as faturas correspondentes, quando 
apresentadas na forma estabelecida neste Termo.  

5.1.12. Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências do contrato.  

5.1.13. Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste 
Termo.  

5.1.14. Conceder prazo de 03 (três) dias úteis, após a notificação, para a CONTRATADA regularizar as falhas 
observadas.  

5.1.15. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos 
documentos pertinentes. 

5.2. DA CONTRATADA 
5.2.1. Observar as regras e as coberturas mínimas previstas na Circular 302/2005, do Conselho Nacional de 

Seguros Privados. 
5.2.2. Manter absoluto sigilo com referência a assuntos de que tome conhecimento, em função do 

desempenho dos serviços em pauta; 
5.2.3. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
5.2.4. A CONTRATADA deverá disponibilizar folder explicativo sobre os serviços contratados, a forma de 

atendimento e o número da Central de Atendimento 24 horas em formato eletrônico para a 
FUNTELPA, sempre que a mesma solicitar. 

5.2.5. O folder explicativo poderá ser disponibilizado no formato digital. 
5.2.6. Prestar esclarecimento a FUNTELPA sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, bem 

como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da prestação dos serviços 
contratados, bem como tomar providências necessárias imediatas para a correção, evitando repetição 
dos fatos. 
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5.2.7. Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla e 
irrestrita fiscalização por parte da FUNTELPA. 

5.2.8. Assumir a responsabilidade pelos encargos sociais, fiscais, tributários, comerciais e demais obrigações 
do objeto adjudicado. 

5.2.9. Permitir a FUNTELPA durante a execução do contrato o acompanhamento completo da execução dos 
serviços, fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer solicitação da 
Contratante. 

5.2.10. Fazer com que seus empregados cumpram, rigorosamente, todas as suas obrigações e boa técnica nos 
serviços. 

5.2.11. Manter atualizados os documentos de regularidade jurídica, fiscal e trabalhista e enviar mensalmente 
os mesmos a Coordenadoria de Recursos Humanos. 

5.2.12. É responsabilidade da CONTRATADA providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito 
cumprimento do objeto contratado, inclusive dos seus parceiros de negócio quando houver. 

5.2.13. A contratada deverá seguir os prazos da SUSEP. 
5.2.14. Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os itens em que se 

verificarem defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto, no prazo máximo de 72 
(setenta e duas) horas. 

5.2.15. Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos encargos estabelecidos 
no item anterior, quando houver inadimplência da CONTRATADA, nem onerar o objeto deste Termo 
de Referência. 

5.2.16. Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do objeto contratado. 
5.2.17. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto; 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
6.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura. 
6.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 

do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados 
da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de 
Referência 

6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
6.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
6.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
6.4.1. o prazo de validade; 
6.4.2. a data da emissão; 
6.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
6.4.4. o período de prestação dos serviços; 
6.4.5. o valor a pagar; e 
6.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante; 

6.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a 
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, 
caso se constate que a Contratada: 
6.6.1. não produziu os resultados acordados; 
6.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
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6.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6.6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

6.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital. 

6.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

6.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao 
SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

6.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

6.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
6.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

6.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a 
prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, 
quando couber. 

6.14. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro 
societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
vigente. 

6.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; e 
I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 
I = (6/100) 
        365 
I = (TX/100) 
         365 
I = 0,0001644 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

6.16. Em atendimento ao disposto nos Artigos 1º e 2º, do Decreto Estadual n. º 877, de 31 de março de 2008, bem 
como aos procedimentos contidos na Instrução Normativa nº 0018/SEFA, de 21 de maio de 2008 e Instrução 
Normativa nº 0022/SEFA, de 23 de junho de 2008, o pagamento será efetuado exclusivamente em conta 
corrente aberta pela licitante no Banco do Estado do Pará S/A – BANPARÁ. 

Art. 1º O pagamento dos fornecedores de bens e prestadores de serviços dos órgãos da 
Administração Direta e Indireta do Estado do Pará somente será efetuado mediante 
crédito em conta corrente aberta no Banco do Estado do Pará S/A - BANPARÁ. 
(...) 
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§ 2º Os fornecedores e prestadores de serviços que ainda não sejam correntistas do 
Banco do Estado do Pará S/A deverão providenciar a abertura de conta corrente na 
agência de sua preferência. 
(...) 
Art. 2º Constará expressamente dos editais de licitação e dos atos convocatórios dos 
convites, assim como de quaisquer termos de contratação direta, que o pagamento será 
efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente aberta no Banco do Estado do 
Pará S/A. 

6.17. A licitante julgada vencedora deste processo licitatório, que ainda não seja correntista do Banco do Estado do 
Pará, deverá providenciar a abertura de conta corrente na agência de sua preferência, e apresentar, no prazo 
de 15 (quize) dias úteis, após o ato de homologação do resultado do certame, o número da agência e o número 
da conta corrente à FUNTELPA. 

6.18. Caso a licitante já disponha de conta corrente na instituição bancária em questão, na data de abertura da 
presente licitação, essas informações deverão constar na Proposta de Preços apresentada. 
6.18.1. O pagamento feito pela FUNTELPA em outra instituição bancária que não seja o BANPARÁ, a licitante 

ficará responsável pelo custo da tarifa bancária entre Bancos (DOC, TED, etc) ou qualquer outra que 
ocorrer, o qual será descontado do valor total a receber pela mesma, ficando a FUNTELPA isenta de 
responsabilidade da restituição do valor descontado.  
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE 
7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 
7.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

7.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
7.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.7. O reajuste será realizado por apostilamento 

 
CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DO FORNECIMENTO 
8.1. A Contratada executará o fornecimento objeto deste Contrato, rigorosamente de acordo com as regras do Termo 

de Referência e seus apensos. 
Parágrafo Único - A Contratada é obrigada a manter, durante a execução deste Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório. 
 
CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA 
9.1. O contrato terá validade de 12 meses a contar de sua assinatura, podendo ser renovado por até 60 (sessenta) 

meses em períodos de 12 meses. 
9.2. Os contratos administrativos têm sua vigência adstrita ao exercício do crédito orçamentário ou financeiro, de 

conformidade com a enérgica ordem do artigo 57 da Lei 8666/93 e suas alterações posteriores. 
9.3. O exercício financeiro, de acordo com o artigo 34 da Lei 4.320/64, coincide com o ano civil, isto é, estende-se de 

1º de janeiro a 31 de dezembro. Este pode ser alterado por lei complementar, segundo os ditames do § 9º do 
artigo 165 da Constituição. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS MULTAS E PENALIDADES 
10.1. A Licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
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garantidos os direitos do contraditório e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a 
FUNTELPA, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, garantida a prévia defesa, poderão ser aplicadas à Contratada as 
seguintes sanções: 
10.2.1. Advertência; 
10.2.2. Multa, na forma prevista no contrato; 
10.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a FUNTELPA, por 

prazo não superior a 02 (dois) anos. 
10.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada 

pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela FUNTELPA ou cobrada 
judicialmente. 

10.4. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com FUNTELPA/PA ou com a Administração 
Pública poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos 
pagamentos a serem efetuados; 

10.5. As sanções previstas nos subitens 100.2.1 e 10.2.3 poderão ser aplicadas com a multa, devendo a defesa prévia 
do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis, assegurando o 
contraditório e a ampla defesa. 

10.6. A sanção prevista no subitem 10.2.3, poderá também ser aplicada à Contratada que: 
10.6.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 
10.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
10.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a FUNTELPA, em virtude de atos ilícitos 

praticados. 
10.7. A aplicação das penalidades aqui mencionadas respeitará em tudo as formalidades legais que regem esta 

licitação, em especial os procedimentos previstos no Regulamento Interno de Licitações e Contratos da 
FUNTELPA. 

10.8. Ficará impedida ainda de licitar e de contratar com a FUNTELPA/PA, pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantido 
o direito prévio do contraditório e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição, a licitante que: 
d) Fizer declaração falsa; 
e) Cometer fraude fiscal; 
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato. 

10.9. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior devidamente justificado e aceito pela Administração da 
FUNTELPA/PA isentará a licitante vencedora das penalidades mencionadas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
11.1. As cláusulas e condições estabelecidas neste contrato poderão ser alteradas por meio de Termo Aditivo 

emitido pela FUNTELPA, de comum acordo com a Contratada. 
Parágrafo Único - O regime jurídico deste contrato confere à FUNTELPA a prerrogativa de modificá-lo, 
unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da Contratada. 
 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO  
12.1. Será designado um Fiscal de Contrato para que acompanhe efetivamente a execução do contrato, adotando as 

medidas previstas na legislação e medindo os serviços executados para o posterior pagamento, conforme §§1º 
e 2º do art. 67 da Lei 8.666/93, e Acórdãos TCU nº 887/2010-2ª Câmara e nº 1.061/2010-1ª Câmara. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO  
13.1. A CONTRATADA, poderá ter o contrato ser rescindido nas hipóteses previstas na Lei federal 8.666/1993, e na 

Lei Estadual n° 6.474, de 06.08.2002, do Decreto n° 199, de 09.06.2003 e Decreto nº 2.069, de 20.02.2006, no 
que não conflitar com a lei federal, sem prejuízo das sanções previstas no Regulamento do Pregão Eletrônico. 

13.2. A prática do disposto nos incisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei federal 8.666/1993, pela CONTRATADA, 
poderá determinar a rescisão contratual, por ato unilateral da CONTRATANTE, sem prejuízo das sanções 
previstas na referida lei, exceto, na hipótese de associação da CONTRATADA com outrem, fusão, cisão ou 
incorporação, de que trata o inciso VI do artigo em referência, desde que tal fato não acarrete prejuízo para a 
execução do contrato. 
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13.3. Ocorrendo a rescisão, com fundamento nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei federal nº 8666/1993, sem 
culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos que comprovadamente houver sofrido. 

13.4. No que se refere ao inciso XIII do artigo 78 da Lei federal nº 8666/1993, não constitui motivo para rescisão 
contratual, nem tampouco indenização à CONTRATADA, a hipótese em que houver supressão do objeto 
contratado, além dos limites estabelecidos em lei, resultante de acordo celebrado entre as contratantes, 
segundo permissivo legal contido no artigo 65, § 2º, inciso II, da Lei federal nº 8.666/1993, acrescentado pela 
Lei federal nº 9.648/1998. 

13.5. À CONTRATANTE é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do artigo 79 da Lei federal n.º 
8.666/1993 e suas alterações posteriores, aplicando-se no que couber o disposto nos §§1º e 2º do mesmo 
diploma legal, bem como as regras do artigo 80 do mesmo diploma legal. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO  
14.1. O objeto contratado poderá ser aumentado ou reduzido em até 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do 

art. 65, § 1º, da Lei nº. 8.666/93, salvo a exceção prevista no § 2º do art. 65, consoante à redação dada pela Lei 
nº. 9.648, de 27.05.98.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO  
15.1. O presente Contrato será publicado no DOE, contendo as informações determinadas pela Resolução nº 

16.759/03 do Tribunal de Contas do Estado, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de sua assinatura.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO  
Fica eleito foro da cidade de Belém, Estado do Pará, para dirimir as questões decorrentes do cumprimento deste 
Contrato, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por estarem assim, justas e 
contratadas, as partes assinam este Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas 
abaixo.  
 

Belém-PA, XX de XXXXXXXXX de 2021. 
 
 
 

____________________________________________ 
Hilbert Hil Carreira do Nascimento 

Presidente da FUNTELPA 
CONTRATANTE 

 
 
 
 

___________________________________________ 
CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 
1º  ________________________________________        
 CPF: 
 
 
2º  ________________________________________ 
   CPF: 
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